
.4,J
sindf udE§

à,ã
à

lrlliltlilillililtililtrll I

2024.00.008.8

ÍJES - Cópia
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Sindicalo dos Selvidores do Poder Judiciáio do Estado do Espítito Santo

Fuldado em 28 de Novembro de 1988

ao rxcrlrrurÍssrMo SENHoR DouroR SAMUEL MErRA BRASTL JúwroR, rurrurrurr

DESEMBARGADoR eRESTDENTE Do EGRÉGro TRTBUNAL DE JUsnçA Do EsrADo Do

rspíRrro sanrro.

EMENTA

Auxílio-saúde Resolução TJES 13 /2023. Resolução

CM 294/2019. Regulamentação. Deliberação em

Assembleia Geral Extraordinária. Proposições para

alterações. Orçamento. Compatibilidade.

O Sindicato dos Servidores do Poder judiciário do Estado do Espírito Santo - SindjudES,

no exercício de suas atribuições, vem respeitosamente a presença de Vossa Excelência, expor

fato e propor solução, acerca da regulamentâção da Resolução 294/2019 do CNJ contida na

Resolução L3/2O2O do e. TJES, em forma de MEMORIAL.

1. DOS FATOS.

A resolução 29412OL9 do Conselho Nacional de Justiça, que trata da saúde

suplementar dos membros e servidores do Poder Judiciário Brasileiro, encampou importante

pleito dos trabalhadores, qual seja, regulamentar o acesso à saúde.

É de conhecimento de todos, que grande parcela dos membros e servidores do poder

judiciário estão adoecidos, por comorbidades físicas e mentais, advindas das condições de

trabalho e que a recuperação desses trabalhadores deve se dar em duas frentes, uma quanto

ao ambiente de trabalho, outra, com o acesso a tratamento médico adequado.

O adoecimento dos membros e servidores, reverberam em suas famílias, criando um

ambiente inóspito e sendo causa de outros adoecimentos. \,
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Ao tratar da assistência suplementar a saúde, o CNJ, atento a tais fatores, determinou

aos tribunais e órgãos do poder judiciário, que no prazo de 01 ano, adequassem suas

normativas para que os membros, servidores e seus dependentes tivessem o acesso a saúde

suplementar na forma tratada na resolução em comento.

A par desse prazo, o SindjudES, formalizou ao TJES, pedido de inclusão dos

dependentes, na forma prevista na resolução do CNJ.

2. DA RESOTUçÃO L312O23.

A Egrégia Presidência deste Tribunal, por meio da resolução L3/2O23, incluiu os

dependentes dos servidores em sua normativa referente a saúde suplementar Resolução

36/2077, contudo, a redação do artigo 3e da referida resolução, diz que o pagamento do plano

de saúde do dependente do servidor somente será possível, no caso em que houver sobra de

valores referentes a faixa etária do beneficiário.

A resolução 294/2079, diz que o pagamento do plano de saúde do titular e dos

dependentes deverão observar o teto de 10% do subsídio do juiz substituto.

3. QUAL O CUSTO DA INCLUSAO DOS DEPENDENTES NO PTANO DE SAUDE.

Como forma de subsidiar a tomada de decisões, o SindjudES, apurou.junto a AJUDES,

o custo para Inclusão dos dependentes no plano de saúde.

lnicialmente, é importante frisar que menos da metade dos servidores ativos e

inativos, possuem dependentes aptos, na forma da legislação do imposto de renda, a serem

beneficiados.

No quadro abaixo, constam os valores e número de beneficiados associados a AJUDES.
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Dele se dessumi, que o incremento necessário para a inclusão de todos os

dependentes nos moldes previstos pela Resolução do CNJ é algo em torno de RS3.980.260,57

mensais, ou custo anual de R547.763.726,87.

Fato é que o orçamento do TJES, para a o auxílio saúde dos servidores, deste ano, está

em torno de RS44.040.000,00 e, levando em conta que, caso seja pago os valores referentes

aos dependentes a partir do mês de fevereiro o custo será de. RS 3.980.260 ,57 x 7l meses =

RS 43.782.856,30, sen do possível a sua implementação, considerando que o primeiro mês

deste ano(janeiro) não entrará no custo, ou seja, dentro dos RS44.040.000,00 (quarenta e

quatro milhões e quarenta mil reais) orçados nas despesas estimadas do TJES.

4. DOS PEDIDOS

Assim, considerando a capacidade orçamentaria deste e. Tribunal, para

implementação da medida afirmativa em favor da saúde do servidor e de seus dependentes,

pugna o SindjudES, pela regulamentação/retificação da Res. I3/2O23, para que o artigo 34. da

referida resolução, que consta:

BENEFICIARIOS QUANTIDADE vALoR/MÊs
(Corrigidos pelo aumento de !5,5o/ol

Rs 3.s19.ss6,04

DEPEDENTES EM GERAL

(independentemente da legislação do IR)

3437 Rs 1.965.619,34

DEPENDENTES ATE 24 ANOS 1585 Rs 460.704,s3
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Passe a vigorar com a seguinte redação:

Art. 3e. O auxílio saúde terá valor limite por servidor e cada

dependente, variando de acordo com a sua faixa etária,

conforme Anexo I desta Resolução. Na hipótese de o servidor

possuir dependente(s), a soma dos valores do plano privado de

assistência à saúde ou seguro de vida do próprio servidor em

conjunto com seu(s) dependente(s), terão como limite o valor

mensal para cada ano, conforme percentual do subsídio do juiz

substituto indicado no anexo ll, podendo ser utilizado para a

cobertura total ou parcial dos planos ou seguros.

§ 1e. Serão reembolsáveis pelo Tribunal de Justiça os despesos

médicos referentes à coporticipoçõo em plono de soúde ou

seguro soúde, sendo o auxílio exclusivomente concedido poro

custeor os despesos individuois com plonos privodos de

ossistêncio à soúde ou seguro saúde do servidor e dos seus

dependentes.

§ 2e. Coso o servidor não possuo dependentes e o volor de

reembolso do plono de soúde correspondente à suo Íoixo etorio
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(onexo l) sejo inferior oo volor estobelecido no Anexo ll, é

permitido que utilize o diÍerenÇo poro cobrir eventuol soldo

remonescente do servidor com plonos privados de assistêncio à

soúde ou seguro soúde.

Com a alteração proposta para o art.3e é necessário criar rubricas específicas nos

órgãos competentes, de forma a garantir o pagamento dos benefícios aos dependentes.

P. deferimento.

vitória, 23 de janeiro 2024

Maria elia ta Almeida

tedoS dijudiciário
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ANEXO I

TABELA DE vAlones r-uvrrres iÀnÀ aoNaÉaaÀô óó
auxír-ro slúor nos sERvtDoREs rJEs

rnrxn erÁRra valoR oo auxír-to

267,28

L9a23 364,62

24a28 428,97

29a33 458,66

481,77

39a43 513,11

44a48 668,18

49a53 869,47

54a58 1.164,80

a partir de 59 1.597,06
FONTE : httos : //sistemos. ties. i us. br/ed io qes/Auxi lio so ude se rvi d ore s. pdf

ANEXO il (NR)

Ano
% do subsídio do
juiz substituto

2024

202s 8%

2026 9%

2027 70%
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Comparativo do Auxilio Saúde do TJES e custo do Plano de saúde Unimed em 2023

TABELA UNIMED VITOR'A REÁJUSTÁDA EM 15,5%

êcirna de 59 R$ 1.s97,06 RS 23?.,97

II§TEGRAL COPARTICIPATIVO

Enfermaria Apartàmento
ÊAIXA

rrÁRra Enfermaria Apârtamento
R$ 251,93 R$ 306,80 Oâ18 Rs 167,66 R$ 204,23

Rs 282,1s R$ 343,62 RS 187,Bo R$ 228,7s
R§ 324,49 Rs 395,19 24a29 R§ 21s,96 Rs 263,ô6

RS 3s6,87 RS 434,72 29a33 Rs 237,61 R$ 289,4i.
R$ 421,10 RS 512,91 34a38 BS 28o,32 R$ 34r,4s
Rs 484,28 Rs s89,86 39a43 R5 322,41, Rs 392,70

R9 629,s4 R$ 766,80 44â4& R$ 419,13 R$ s1o.so
R$ 818,43 R$ 996,88 Rs 544,8s R$ 663,61

R$ 730,11 R$ 889,29R$ 1.096,71 RS 1.335,82 ?a58
R$ 1.83o,o3 àcima dê 59 R$ r..ooo,26 R91.218,33Rs 1.s02,s2

AUXILIO SAUDE DIFERENqÁ

0a18 Ê$ 267.28 Ê$ 3e,s2
- B 5 21,0*19ê23 R$ 36rt,62

24à78 RS 428,97 -Ês 33,78

29a33 RS 458,66 -Ê9 23.94

34ê38 RS 481,r/ R$ 3r,14
39a43 R$ s13.11 R5 76,75

44alt8 RS 669,18 R$ 98,62

49a53 ES 869,47 Rs 127,41

Rs 171,0254a58 ÊS 1.164,80
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* FONTE: http://,rt/ww.tjes.jus.br/wp-content/u p!oods/Anexa- i-c-Membros-d o-l,liogist.otu ro-4-pdÍ

R5r'.li.JNERAçÃO JUtZ

Sl,J BSTITUTO

PREViSAO RES0LUçÀO

C\J - ÀIiXíLIC SAÚDi

PRCPOS-, A: Alterâr c arr
: r-ogresão como Anexo ll.

PROPOSTA PAR;q O AUXItto SAUDE

Rs 33.830,96

Rs 3.383,10 to%
do subsíCia do Juiz

Substituta

3e da Resolução Ne 013/2023 pa.a a redação abâixo, incluindo a tabela de

õ? Pe r,dent?s

PRCPOSTA DE TEXTO:
Art 34. O ouxílio soúde terá volor limite por servidor e coda dependente, voriondo de ocordo com a sua
ícjxc etário, coniorme Anexo ! desto ResoluÇõo. No hipótese de o servidor possuir dependente(s), o soma
aos valcres cjo plono privado Ce ossistêncio à soúde ou seguro saúde do próprio servidor em conjunto
ccm seu(s) dependente(s), terõo como limite a valar dnual do Anexo tt, podendo ser utilizodo paro
ccbeftJro totol ou porciol dos plonos ou seguros

§ 12 S€tãa reembolsóveis pelo Tribunol de JustiÇo os despesas médicos reÍerentes à coporticipação em
3!r':a ce soúde ou seguro saúde, sendo o ouxílio exclusivomente concedida poro custeor os despesos
incividuois com plonos privodos de ossistêncio à soúde ou seguro saúde do servidor e dos seus

§ 2e. Cosa o servidor não possuú dependentes e o valor de reembolso do plono de soúde correspondente
c súo;oixo etário (anexo l) sejo inlerior oo volor estÕbelecido no Anexo ll, é pernitido güe utilize )
aiierenço poro cobrir e1./entuol saldo remanescente da seNidor com plonos privodos de ossistêncio à

sc úde ou seguro soúde.
- acÍnTE: h:tps:/lsistemos.tjes.jus.b ediario/intiex.php/component/edio|io/?view=content&id=L49)-?55

Inicial - 2023

2024

2025

zo26

-3BS: Tenio êÍi vista a transferência do processamento da foiha de pagamento paia c sisterna SIARHES,

é necessáiio que o T"ES solicite, de forma imediata, aos órgãos competentes a criação das rubrlcas

.ecessái:as para o c.édito do reembolso aos deceôdentes na folhã ie pagamerltc. Essâ

oper-acicnalização deve seguir os mesmos moldes utilizados para os dependentes da magisti'atuía-

i{.1{.F a

Rs 2.029,86 6%

RS 2.368,17 t%
8%Rs 2 706,48

R5 3.A44,79

L0%2027 Rs 3.383,10

\

9%



ANEXO I

TI\BEI"/\ DI VALORES TIMITES PARA CONCESSÃO DO AUXÍLIO SAÚDE AOS sERVIDORES

FAIXA ETÁRIA VAI.OR DO AUXÍLIO

0 a1B 267,28
19a23 364,62
24a28 428,97
29a33 458,66
34a3u 48\,77
39a43 513,11
44a48 668,18
49a53 869,47
54a58 1.164,80

a partir de 59 1,5 97,06
FONTE: https://sistemos.tjes.jus.br/ediclrio/images/Auxitio-soude-serui(lore5.p(lf

Depêndentes cle

0 a 18 anos

Dependentes de

19 a 23 anos

l
5

5

5

4
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BENETICIÁRIOS

5[ RVt I )()R[S t- COl\,1 ISSTONADOS

DEPEDTNTES EM GERAL (independenternente da leBislaÇão do lR)

Gasto efetivo coír todos os dependÉlrtes ate 24 anos revisto - I moses)( R$ 3 )91 .O21 ,04

Sobra orçamentória Servidores, Conrissionados e Dependentes (previsto) Rs 242.L56,92

VAI.OR/MÊS

Rs 3,047,234,67

Rs 1.701.834,93

CUSTO MÉDIO
R5 e64,il.
RS 49s,1s
RS 2sJ.,66

RS

R5

r{s

ti:;

36.810.s94,81
3.189.405,19

3,191.O27 ,O4

:t .621 ,85

QUANTIDAD E

31:t9

]43 /
1585DE PT N DENTIS ATÉ 24 ANOS RS 398.878,38

Orçamer'rto para auxílio-saÍlde dos Servidores e Cotnission.tdos (anual) Rs 40.000.000,00

Gasto cfetivo Servidorcs e Comissionados (previsto - 12 rneses) R$ 36.566.816,04

Rs 3.43 3.183,96SoI]ra Orçamentária (previsto 12 rneses)
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nrsol-trç.Ão Na 29J, DE i8 DE DEZEI1BRO DE 20i9.

Regulanenta o progrâma de assistência à

saúde suplementaÍ paÍa magistrados e

seir idorcs do Poder .iudicizíric.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIOI{,{L DE JaiSTiÇÁ. nrr

uso de suas airibuições legais e regimentais:

CONSIDERÀNDO a missão do CNJ de coordenar o pianejamento c z:

gesÍâo est'atégica do Poder Judiciário. bem como zelar pela obsen'ârcia dos principics

estabelecidos no art- 37 da Constituicão Federal:

CONSIDERANDO que a saúde e direito de todos e dever cio Êstado

(Constituição Federal. art. 196;:

CONSIDERÀNDO que a Constituição Federal. em sintonia com a

Convenção na 15i da Organização Intemacional do 'l-rabalho. asseguia a todos os

trabalhadores. independenlemÊnte do regime juridico a que estejarn submetidos. o riirr.irc;

à redução dos riscos inerenles ao lrabalho. por meio de normas de saúde. higiene e

segurança (Constituição Federal, art. 70, XXII. combinado cont o art. 39. § 30);

CONSIDERÂNDO a impotância da preservação da saú<ie dc

magistrados e servidores para o alcance dos macrodcsafios esnbelecidos na Esrratég:a

Judiciário 2020. a teor da Resolucâo CNJ n! 198. i! de iulho de 20j-1:

CONSIDERANDO a Cirerriz estratéqica aprovada no VIIi Enconrit

Nacional do Poder .ludiciário- aplicár,el a todos os órgãos do Poder -iudiciário- de zelai
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pelas condições de saúde de n-ragistrados e servidores. com vistas ao bem-estar e à

qualidade <ie lida no rrabalho:

CONSIDERÀNDO a responsabilidade das instituições pela promoção <ia

saúde e prevençào de riscos e cioenças de seus membros e servidores e. parâ tanio- â

necessidade de se estabelecer princípios e diretrizes para nortea.r a atuação dos órgãos do

Poder .ludiciário:

CONSIDEILANDO o disposto no art. 230 da Lei na 8.1 i2. de l l de

dezembro de 1990:

CONSIDERANDO o ciisposto na Resolução n! 207. de l5 de outubro de

2015. que institui Poiítica de Alenção Integral à Saúde de Magistrados e Servidores do

Poder Judiciário:

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ na 296" Sessão

Ordinári4 realizada em l 0 de seternbro de 201 9. nos autos do Ato Normarivo na 00063 i 7-

77.2019.2.00-0000;

RESOLvE:

Art. 1a Dispor sobre o programa de assistôncia à saúde suplemenrar para

magistrados e sen-idores do Poder .Íudicirldo.

Art. 2!r Os órgãos do Poder Judiciário deverão instituir programa de

assistôncia à saúde suplementar para magistrados e servidores. obsen'adas as d'iretrizes

desta Resolúção. a disponibilidade orçamentária. o plane.iamemo estratégico de cada

órgão, e os princÍpios da legalidade. da razoabilidade e da proporcionalidade.

Art. 3e Para iins desta Resolução. considera-se:

I - assistência à saúde supl.ementar: assisrência médica- hospiuia;,

odonrológica- psícológica e t-armacêutica- prestada direramenre pelo órgão ou entidade a
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qual estiver r.inculaco o magistrado ou scrvidot-. n-rediâ]1te conr enio oll ci)r]lr3t!). (r,.:. !-,i-

lorma de auxíiio. mediante reemlrolsc do va]or despendido pelo Ma-riistratio ou sir\,id()r

com planos ou seguros privados de assistôncia à saúde/odontológicos:

II - beneliciários: macistrados e seniciores, ativos e inatircs. Srrr -r :rr

os pensionistas; e

III - diretrizes: instruçoes. orieniacões ou indicações direciona,-ias lis i,cre.

lundamentais que dei ero ser consjdeiadas nrr planejanleltc e na erecucàc.

AÍ.4s A assisiência à saucc i:r-rs :enellciários será presiada. icic,Si-ir.;::r:.

Unico cie Saúde - SUS e- dc' ionra suplernentar- poi meio de reguiamen:ação co-s oi:àcs

do Poder Jud iciário. -nediant::

I - autogestào de assistência ii saúde. conforme deflnidc cir.r rcg,,ilarncric'

próprio aprovado pelo órgão. ilclusive com copariicipação.

II - contrato con.i operadoras de llano de assistência à saúde:

III - sen iço prestado tirrelamentc peio órgão ou entidade: o.r

IV - au:rílio dc caráter indenizaióiio. por meio de reembolso.

§ i! Só iaá jus ao au::ilio ,re..'isicr no inciso IY do art. +! o irc.r.r,:irc:rr:',.'

que não receber qualquer iiDo dc aurilic cusieario- ainda que 3m Dertc- letr-rs eo::;-r

p úblicos.

:\ 2! Não se aolica obri,saloriairente o inciso Il iic =. 1! na i-:iii,irsJ J.

adoção de um cios Cen.Lais inc;sos. t'icando a criterio cio tr-ib'.rnai a fieribilizacào- por-n-r.i-)

de regulamento próprio.

Ar1. 5q A assislôncia à saúcle supleurentar: dos órgãos do Podcr iudiciiiric

será custeada por orçam.nto próprio de cada óreão. respeitaCas eventuais limitetcõrs

orçamentárias.

§ i! O valor a scr drspcndido pelcs óreãcs con assistôrcia ii saic.'

supiementar terá por base a dctacão cspcciÍica colsignada ncs iescL"cii\ (,s orlr-r'nJ:ri- s

.S 2! Na hipótese de o iiil:ur:ai opiar pelc ieenbolsc d3 lesúesas. Ír..... is'..

no inciso Mo aÍt. .1q- no caso dos sel-r'idores- ciei erá elaborai'rabeia tic ree:uhr'::c,

levando em consideração a laixa etária do beneficiár:c e a iemuneracãc i.:o caigo.
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respeitado o lirnirg r.láxirlo n:ensa1 de i0?ô do suirsi<iio dcstinado ao juiz subsrltuio co

respeciir o tribunai.

§ 3! Na hipótese de Lr triLrlinai optar pelo reernbolso rie despesas- previslo

no inciso iV do art. .:1.!. no caso dos \,lagisrrados. pcl<ierá adotar a nesma sistemática

pretista no § 2e do art. 5! e delerá rúspr-itar o iinite márinro irensai de I0oÁ do respectilo

subsídio do magistrado.

§ -1'r \os liiriles n:encionados aos §§ fq e l! estão incluídos os

beneficiários e seus dcpcndentes.

Art. 6e Os óigãos do Poder .iudiciário que já tei ram irnpicmentado

programa de assisiência à saú<ie suplenentar torão o;:rizo cie um ano para a<iequaçâo do

progranla aOs telmc\s desta Restrlucào.

An. 7'r Esta Rcsoiucâo enria 3l1t r.isor na dala de sua pubiicação.

\4in i t-
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RESoLUçÃo N" 013/2023

REsoLuçÃo ro o13l2023

O Presidente do Tribunal de lostiça do Estado do EspÍrito Santo, no uso de suas atnbuições legais ê regimentais;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos ê devêr do Estado (Constituição Federal, art. 196);

CONSIDERANDO a necessidade de adequação ôo disposto nã Resolução CNI Nô 294 de rA/12/2079, que institui Política de Atênçâo Inteqral à Sôúde de lYàgistràdos e

Servidores do Poder ludiciário;

CONSIDERANDO a deliberação do Tribunal Pleno em Sessão Ordinárlô, realizadâ em 16 de mêrço de 2023;

poDER .ruDrcrÁRro Do ESTADo Do EspiRrro saNÍo - plES

RUA DESEIvIBARGADOR HÔtvlERO tv1AFRA,60 - Bairro ÊNSEADA DO SUA - CEp 29050906 - Vitória - ES - www.tjes.jus.br

RESOLVE:

Ârt. 1o. Os §§ 1o e 2ô, do art. 2o da Resolução T.IES no 36/2011, passêm ã viqo.a. com as seguintes.edaçõ€s

O caput o art. 30 da Resolução TIES no 36/2011, passa a vigorar com à seguinte redação

O auxilio sôúde têrá vâlor limite por seruidor variândo dê àcordo côm a sua faixa etária, conforme Anexo I desta Resolução. Na hipótesê dê o valor do plàno

Art. 40. O § 20, do art. 30 da Resolução T.IES no 36/2011, pàssa ô vrgorãr com ã seguint€ redàção

art.50. Esta Resolução entra em vigor na dâta de suà publicação

Vitória/ES, 16 de março de 2023

Categorià: Resôl!eões do Trbunai Pleno

D.ta de disponibilizaçãor Scrta, 17 de Màrço dc 2023
Númêro dã êdiçáo: 6798
Rêpublicações: ri:i.i:Ê 3.i, p..ô ver cei:riiie!

oes. Fabio clem de Oliveira
Presldênte õo Tribunal de lustiça do Estado do Espírito Santo

§ 1o. São coosiderados beneficiários do ãuxílio saúde os servidores lêgalmente invêstidos eín càrgôs de provimentô êfetivô ê em coínissão e os sêrvidores estávêis,
ativos e inativos do Poder ludiciário e seus dependentes.

§ 20. É vedado o pàgãr'ôento de auxílio saúde aos servidores (e sêus dêpendentes) quê s€ encontrêm à disposição de Êoder diverso do Judiciário, êxceto nas hipóteses

em que a cessáo for com ônus parà o cessionário.

ÂÉ. 2Ô. Acrescenta o § 30 ao art. 2ó da R€solução TIES no 36/2011, com a seguinte redação:

§ 30. Para efêito do disposto no § 10, podeíâo sêr considerâc,os dependentes as p€ssoas descritas no aÊigo 35, da Lei no 9.250/95

Art. 30

privado de assistênciâ à saúde ou sêguro saúde do servidor ser menor do que o valor limite do Anexo I para a sua faixê €tá.ià, a diíêrençã podeÍá ser útilizãda Parà

cobêrturâ totâl ou pârciàl dos plânos ou seguros de sêus dependentes,

§ 2o. Não serão reêmbolsáveis pêlo Tribunal de lustiça quaisquer outros tipos de despesas médicôs, com medicamêntos ou referentes à copa(icipação em plano de

saúdê ou segu.o saúdê, sendo o auxÍlio exclusivamênte concedido parã custear as despesas individuais com planos privados de assistênciâ à saúde o! sequ.o saúde

do servrdor € dos sêus depêndenles.
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RESoLUçÃo N" or3/2023

poDER JUDrcrÁRIo Do ESTADo Do EspíRrIo sANTo - plEs

RUA DESEMBARGADOR HOIÍERO MAFRA,60 - BaiÍo ENSEADA DO SUÁ - CEP 29050906 - Vtória - ES - wuw.rjes.jus,b.

RESoLUçÃo o o13/2o23

O Presidênte do Tribunal de lustiça do Estado do Espírito Sônto, no uso de suas atribuições legais e regimentrís;

CONSIDERANDO que à sâúdê é direíto de todos e dever do Estado (Constituição Federô|, art. 196);

CONSIDERÂNDO a necessidade de adequação ao disposto na Resoluçâo CNI No 294 de 18/1212019, quê institui Políticâ de Atênção Integral à Saúde de lvlaqistrados e
Seruidores do Poder ludicíário;

CONSIDERANDO a deliberação .lo Tribunal Pleno êm Sessão Ordinária, rêâlizâdâ em 16 dê mârço de 2023;

RESOLVE:

Ârt. 1Ô. Os §§ 1o e 20, do art. 20 da Resolução TIES no 36/2011, passâm â vigorar com as seguintes redaçôes:

Calegoriã: Resolucões do Iíbunal Pieno
Data dê .lispoolbilizaçãot Segunda, 20 de Màrçô Ce 2023
ilúme.o dâ êdiçáo: 6799
Rêpubl,câçõês: 'li!..,É àcr: pêrâ v€r deràrres

§ 1o. São considerados beneficiários do auxílio saúdê os servidores legalmênte investidos em cargos de provimento efetivo e em comissão ê os servidores estáveis,

âtivos e inâtivos do Poder ludiciário e seus dêpendêntês,

§ 2ô. É vedado o pagamento de auxílio sôúde àos servidores (e seus dependentes) que s€ encontrem à disposição de Poder divêrso do ludiciário, excelo nãs hipóteses

er qJe a cessào ror com ônus para o cessronino.

Art. 2o. Acrescênta o § 30 ôo ârt. 2o da Resolução TJES no 36/2011, com a segLrinte redação.

§ 30. Para efeito do disposto flo § 1o, poderão sêr considerôdos dêpêndentes às pessoàs descritas no artigo 35, da Lei no 9,250/95

Art- 3o. o auxílio saúde terá valor limit€ por seruÍdot variândo de acordo com a íra faixa etáía, coníorme Anêxo I desta Rêsolução. Nã hipótese de o valor do plano

privado de assistência à saúde ou seguro sêúde do servidor ser meno. do que o valor limite do Anexo I para a sua Íaixa etárià, ê difêrêâça poderá ser utilizada para

cobertura total ou Darcial dos planos ou sequros dê seus dependentes,

art. 30. o caput o ân. 30 da Resolução T.IES no 36/2011, pôssa à v gorar com a segulnte rêdação

Vitória/Es, 16 de mârço de 2023

§ 2ô. Não serão rêembolsáveis pelo Íribunal de lustiça quaisqler outros tipos de despesas médica6, com medicamentos ou referentes à coparticipação em plano de

saúde ou seguro saúdê, sendo o auxílio êxclusivamente concêdrdo para custear as dêspêsãs individuals com planos privados dê assistência à sêúde ou seguro saúde

do servidor e dos seus dependêntês.

Ârt. 40. o § 2o, do art. 3ô da Resolução TIES no 36/2011, passa a vagorar com ô seguinte redaqão

art,5o. EsLa Resolução entra eín vigor nâ dàta de sua publicaçãô

Dês. fablo clêm dê Olivêlra
President€ do Tribunal dê.lustiçà do Estâdo óo Espírito Santo

ÁNEXOT-CLIQUEÁQUI



RFPI]BLICADO POR TER SIDO PUBLICADO SEM O ANEXO
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ANEXO I

TABELA DE VALORES LIMITES PARA CONCESSÃO DO AUXíLIO SAÚDE AOS SERVIDORES

FAIXA ETÁRIA VALOR DO AUXíLIO

0 a18 267 ,28

19a23 364,62

24a28 428,97

79a33 458,66

34a38 487,77

39ã43 513,11

44a48 668,18

49a53 869,47

54a58 1.164,80

a partir de 59 L.597,06


